




 
Editora Chefe  

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Assistentes Editoriais 

Natalia Oliveira 
Bruno Oliveira 

Flávia Roberta Barão 
Bibliotecária 

Janaina Ramos 
Projeto Gráfico e Diagramação 

Natália Sandrini de Azevedo 
Camila Alves de Cremo 

Luiza Alves Batista 
Maria Alice Pinheiro 

Imagens da Capa 
Shutterstock 

Edição de Arte  
Luiza Alves Batista 

Revisão  
Os Autores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2021 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 
Copyright do Texto © 2021 Os autores 
Copyright da Edição © 2021 Atena Editora 
Direitos para esta edição cedidos à Atena 
Editora pelos autores. 

 
 

 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de 
Atribuição Creative Commons. Atribuição-Não-Comercial-
NãoDerivativos 4.0 Internacional (CC BY-NC-ND 4.0). 

 

 
 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente a posição 
oficial da Atena Editora. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam 
atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou 
utilizá-la para fins comerciais.  
 
Todos os manuscritos foram previamente submetidos à avaliação cega pelos pares, membros 
do Conselho Editorial desta Editora, tendo sido aprovados para a publicação com base em 
critérios de neutralidade e imparcialidade acadêmica. 
 
A Atena Editora é comprometida em garantir a integridade editorial em todas as etapas do 
processo de publicação, evitando plágio, dados ou resultados fraudulentos e impedindo que 
interesses financeiros comprometam os padrões éticos da publicação. Situações suspeitas de 
má conduta científica serão investigadas sob o mais alto padrão de rigor acadêmico e ético. 
 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Paraná 
Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 



 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Prof. Dr. Crisóstomo Lima do Nascimento – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Prof. Dr. Daniel Richard Sant’Ana – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Dilma Antunes Silva – Universidade Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Jadson Correia de Oliveira – Universidade Católica do Salvador 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
Profª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Profª Drª Carla Cristina Bauermann Brasil – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
Prof. Dr. Cleberton Correia Santos – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Jael Soares Batista – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 



 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Débora Luana Ribeiro Pessoa – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Douglas Siqueira de Almeida Chaves – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Elizabeth Cordeiro Fernandes – Faculdade Integrada Medicina 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Profª Drª Eysler Gonçalves Maia Brasil – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Fernando Mendes – Instituto Politécnico de Coimbra – Escola Superior de Saúde de 
Coimbra 
Profª Drª Gabriela Vieira do Amaral – Universidade de Vassouras 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Helio Franklin Rodrigues de Almeida – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Iara Lúcia Tescarollo – Universidade São Francisco 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Jefferson Thiago Souza – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Jesus Rodrigues Lemos – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Jônatas de França Barros – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Prof. Dr. Luís Paulo Souza e Souza – Universidade Federal do Amazonas 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcus Fernando da Silva Praxedes – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Maria Tatiane Gonçalves Sá – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande 
Dourados 
Profª Drª Regiane Luz Carvalho – Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino 
Profª Drª Renata Mendes de Freitas – Universidade Federal de Juiz de  Fora 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
 
Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua – Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Goiás 
Prof. Dr. Douglas Gonçalves da Silva – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 



 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Érica de Melo Azevedo – Instituto Federal do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Profª Dra. Jéssica Verger Nardeli – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Luciana do Nascimento Mendes – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Marco Aurélio Kistemann Junior – Universidade Federal de Juiz de Fora 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Profª Drª Priscila Tessmer Scaglioni – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
 
Linguística, Letras e Artes 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Angeli Rose do Nascimento – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Drª Carolina Fernandes da Silva Mandaji – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Paraná 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
 
Conselho Técnico Científico 
Prof. Me. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Me. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional 
Paraíba 
Prof. Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva – Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale 
do Itajaí 
Prof. Dr. Alex Luis dos Santos – Universidade Federal de Minas Gerais 
Prof. Me. Alexsandro Teixeira Ribeiro – Centro Universitário Internacional 
Profª Ma. Aline Ferreira Antunes – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Me. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Ma. Andréa Cristina Marques de Araújo – Universidade Fernando Pessoa 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Drª Andrezza Miguel da Silva – Faculdade da Amazônia 
Profª Ma. Anelisa Mota Gregoleti – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Ma. Anne Karynne da Silva Barbosa –  Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Antonio Hot Pereira de Faria – Polícia Militar de Minas Gerais 
Prof. Me. Armando Dias Duarte – Universidade Federal de Pernambuco 
Profª Ma. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 



 
Profª Ma. Carolina Shimomura Nanya – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Me. Christopher Smith Bignardi Neves – Universidade Federal do Paraná 
Prof. Ma. Cláudia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Profª Drª Cláudia Taís Siqueira Cagliari – Centro Universitário Dinâmica das Cataratas 
Prof. Me. Clécio Danilo Dias da Silva – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Me. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Ma. Daniela da Silva Rodrigues – Universidade de Brasília 
Profª Ma. Daniela Remião de Macedo – Universidade de Lisboa 
Profª Ma. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Douglas Santos Mezacas – Universidade Estadual de Goiás 
Prof. Me. Edevaldo de Castro Monteiro – Embrapa Agrobiologia 
Prof. Me. Eduardo Gomes de Oliveira – Faculdades Unificadas Doctum de Cataguases 
Prof. Me. Eduardo Henrique Ferreira – Faculdade Pitágoras de Londrina 
Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Me. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Me. Ernane Rosa Martins – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 
Prof. Me. Euvaldo de Sousa Costa Junior – Prefeitura Municipal de São João do Piauí 
Prof. Dr. Everaldo dos Santos Mendes – Instituto Edith Theresa Hedwing Stein 
Prof. Me. Ezequiel Martins Ferreira – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Fabiana Coelho Couto Rocha Corrêa – Centro Universitário Estácio Juiz de Fora 
Prof. Me. Fabiano Eloy Atílio Batista – Universidade Federal de Viçosa 
Prof. Me. Felipe da Costa Negrão – Universidade Federal do Amazonas 
Prof. Me. Francisco Odécio Sales – Instituto Federal do Ceará 
Profª Drª Germana Ponce de Leon Ramírez – Centro Universitário Adventista de São Paulo 
Prof. Me. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Me. Givanildo de Oliveira Santos – Secretaria da Educação de Goiás 
Prof. Dr. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Me. Gustavo Krahl – Universidade do Oeste de Santa Catarina 
Prof. Me. Helton Rangel Coutinho Junior – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Ma. Isabelle Cerqueira Sousa – Universidade de Fortaleza 
Profª Ma. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Me. Javier Antonio Albornoz – University of Miami and Miami Dade College 
Prof.  Me. Jhonatan da Silva Lima – Universidade Federal do Pará 
Prof. Dr. José Carlos da Silva Mendes – Instituto de Psicologia Cognitiva, Desenvolvimento 
Humano e Social 
Prof. Me. Jose Elyton Batista dos Santos – Universidade Federal de Sergipe 
Prof. Me. José Luiz Leonardo de Araujo Pimenta – Instituto Nacional de Investigación 
Agropecuaria Uruguay 
Prof. Me. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de 
Pernambuco 
Profª Drª Juliana Santana de Curcio – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Juliana Thaisa Rodrigues Pacheco – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Kamilly Souza do Vale – Núcleo de Pesquisas Fenomenológicas/UFPA 
Prof. Dr. Kárpio Márcio de Siqueira – Universidade do Estado da Bahia 
Profª Drª Karina de Araújo Dias – Prefeitura Municipal de Florianópolis 



 
Prof. Dr. Lázaro Castro Silva Nascimento – Laboratório de Fenomenologia & 
Subjetividade/UFPR 
Prof. Me. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Ma. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Ma. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás  
Prof. Dr. Lucio Marques Vieira Souza – Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e da 
Cultura de Sergipe 
Prof. Dr. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual do Paraná 
Profª Ma. Luana Ferreira dos Santos – Universidade Estadual de Santa Cruz 
Profª Ma. Luana Vieira Toledo – Universidade Federal de Viçosa 
Prof. Me. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Ma. Luma Sarai de Oliveira – Universidade Estadual de Campinas 
Prof. Dr. Michel da Costa – Universidade Metropolitana de Santos 
Prof. Me. Marcelo da Fonseca Ferreira da Silva – Governo do Estado do Espírito Santo 
Prof. Dr. Marcelo Máximo Purificação – Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior 
Prof. Me. Marcos Aurelio Alves e Silva – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo 
Profª Ma. Maria Elanny Damasceno Silva – Universidade Federal do Ceará 
Profª Ma.  Marileila Marques Toledo – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri 
Prof. Me. Pedro Panhoca da Silva – Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Profª Drª Poliana Arruda Fajardo – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Ricardo Sérgio da Silva – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Renato Faria da Gama – Instituto Gama – Medicina Personalizada e Integrativa 
Profª Ma. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Prof. Me. Robson Lucas Soares da Silva – Universidade Federal da Paraíba 
Prof. Me. Sebastião André Barbosa Junior – Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Profª Ma. Silene Ribeiro Miranda Barbosa – Consultoria Brasileira de Ensino, Pesquisa e 
Extensão  
Profª Ma. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Profª Ma. Taiane Aparecida Ribeiro Nepomoceno – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Prof. Me. Tallys Newton Fernandes de Matos – Faculdade Regional Jaguaribana 
Profª Ma. Thatianny Jasmine Castro Martins de Carvalho – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Me. Tiago Silvio Dedoné – Colégio ECEL Positivo  
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 
  
 
 

 
 
  



 
Organizações públicas e empresas privadas: estratégia, inovação e 

tecnologia 
 

 

 

 
 
 

Editora Chefe:  
Bibliotecária: 

Diagramação:  
Correção: 

 
Edição de Arte:  

Revisão: 
Organizadors: 

 

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Janaina Ramos 
Camila Alves de Cremo 
Mariane Aparecida Freitas 
Giovanna Sandrini de Azevedo 
Luiza Alves Batista 
Os Autores 
Elói Martins Senhoras 

 

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

O68 Organizações públicas e empresas privadas: estratégia, 
inovação e tecnologia / Organizador Elói Martins 
Senhoras. – Ponta Grossa - PR: Atena, 2021. 

  
 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-65-5706-741-3 
DOI 10.22533/at.ed.413211601 

 
 1. Organizações públicas. 2. Empresa privada. 3. 

Estratégia. 4. Inovação e Tecnologia. I. Senhoras, Elói 
Martins (Organizador). II. Título.  

CDD 346.81067 

Elaborado por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

 

 
 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná – Brasil 
Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 



 
 

DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

 

Os autores desta obra: 1. Atestam não possuir qualquer interesse comercial que constitua um 

conflito de interesses em relação ao artigo científico publicado; 2. Declaram que participaram 

ativamente da construção dos respectivos manuscritos, preferencialmente na: a) Concepção 

do estudo, e/ou aquisição de dados, e/ou análise e interpretação de dados; b) Elaboração do 

artigo ou revisão com vistas a tornar o material intelectualmente relevante; c) Aprovação final 

do manuscrito para submissão.; 3. Certificam que os artigos científicos publicados estão 

completamente isentos de dados e/ou resultados fraudulentos; 4. Confirmam a citação e a 

referência correta de todos os dados e de interpretações de dados de outras pesquisas; 5. 

Reconhecem terem informado todas as fontes de financiamento recebidas para a consecução 

da pesquisa. 

 

 
 



APRESENTAÇÃO 

O campo científico de Administração tem evoluído muito rapidamente ao longo 
das décadas por meio de uma estrutural tendência de crescente incorporação de novas 
agendas temáticas reflexivas aos avanços empíricos e às transformações na realidade 
tecnológica, organizacional e da própria sociedade.

Alicerçado na compreensão de que a construção do estado da arte no pensamento 
científico se fundamenta nas ricas experiências empíricas, o presente livro, “Organizações 
Públicas e Empresas Privadas: Estratégia, Inovação e Tecnologia” traz uma instigante 
agenda de estudos administrativos.

O objetivo de discutir desta obra coletiva, desenvolvida por um conjunto diferenciado 
de mais de 80 pesquisadoras e pesquisadores é discutir a realidade das organizações 
públicas e privadas por meio de uma reflexão imersiva sobre uma agenda tripartite de 
discussões relacionadas à estratégia, inovação e tecnologia.

Estruturado em 25 capítulos, este livro apresenta relevantes pesquisas que coadunam 
de uma mesma lógica dedutiva, partindo da abstração teórica no campo epistemológico da 
Administração até chegar à empiria de estudos de caso, embora trazendo uma pluralidade 
de diferentes recortes teórico-metodológicos para a análise.  

A natureza exploratória, descritiva e explicativa dos estudos do presente livro combina 
distintas abordagens quali-quantitativas, recortes teóricos e procedimentos metodológicos 
de levantamento e análise de dados, corroborando assim para a apresentação de uma 
genuína agenda eclética de estudos, permeada pela pluralidade do pensamento e pela 
capacidade dialógica dos estudos.

Em função do paradigma eclético manifestado pela combinação de um conjunto 
diversificado de abordagens teórico-metodológicas, os principais eixos imersivos de 
condução dos debates focalizaram as agendas de logística, marketing, mercado de trabalho 
e gestão de pessoas, planejamento e gestão estratégica, bem como de empreendedorismo 
e inovação.

Com base nas discussões e resultados obtidos nesta obra, uma rica construção 
epistemológica é fornecida a um potencial amplo público leitor, fundamentada em relevantes 
análises de estudos de casos que corroboram teórica e conceitualmente para a produção 
de novas informações e conhecimentos sobre a fluida realidade das organizações públicas 
e de empresas privadas no período contemporâneo.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMEN: El objetivo de esta investigación 
es identificar la obligación de acumular o no las 
propinas al trabajador de acuerdo a la ley laboral. 
Se actualizó en el año 2020, en Monclova, 
Coahuila, México, y está considerada como 
cualitativa. El problema surge cuando los patrones 
desconocen el entorno general de las propinas 
como es: son deducibles, son acumulables, 
se acumula las propinas a los trabajadores 
subordinados  de acuerdo a la ley Federal de 
trabajo, se plantea la pregunta ¿cómo acumular 
las propinas? Asimismo, cuando las propinas son 
acumulables conlleva otras responsabilidades 
con otras leyes como es ley del Instituto Mexicano 
del Seguro social, esto ocasionando un costo 
adicional al patrón como son las cuotas IMSS y el 
Impuesto sobre la nómina. Asimismo, se analiza 
cómo operan en otros países las propinas como 
es: México, estados Unidos de América y Japón. 
También se analizan las diferentes tasas que 
aplican en los diferentes países, las cuales las 
más conocidas son tasa 10% y 15%. Para esta 
investigación se considera como literatura, la Ley 
federal de Trabajo, la Ley del Seguro Social, Ley 
de Impuesto sobre la Renta, Ley del Impuesto al 
Valor Agregado y Jurisprudencias para interpretar 
las leyes que se mencionan. La idea base de 
esta investigación está en el artículo 346 de la 
Ley federal de Trabajo. 
PALABRAS CLAVES: Propinas, acumulación, 
laboral, deducibles, acumulables

RESUMO: O objetivo desta investigação é 
identificar a obrigação de acumular ou não 
as gorjetas ao trabalhador de acordo com a 
legislação trabalhista. Foi atualizado em 2020, 
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em Monclova, Coahuila, México, e é considerado qualitativo. O problema surge quando 
os empregadores desconhecem o ambiente geral das gorjetas, tais como: são franquias, 
são acumulativas, as gorjetas são acumuladas para trabalhadores subordinados conforme 
a legislação trabalhista federal, surge a pergunta: como acumular gorjetas? Além disso, 
quando as gorjetas são cumulativas, isso acarreta outras responsabilidades com outras leis, 
como a lei do Instituto de Previdência Social do México, causando um custo adicional para o 
empregador, como taxas de IMSS e imposto sobre os salários. Da mesma forma, é analisado 
como as dicas atuam em outros países como: México, Estados Unidos da América e Japão. 
São também analisadas as diferentes taxas que se aplicam em diferentes países, sendo as 
mais conhecidas as de 10% e 15%. Para esta pesquisa, a Lei Federal do Trabalho, a Lei da 
Previdência Social, a Lei do Imposto de Renda, a Lei do Imposto sobre o Valor Adicionado e 
as Jurisprudências são consideradas como literatura para interpretação das referidas leis. A 
ideia básica desta pesquisa está no artigo 346 da Lei Federal do Trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Gorjetas, provisão, mão de obra, franquia, acumulativo

TO ACCUMULATE OR NOT THE TIPS RECEIVED BY SUBORDINATES OR 
EMPLOYEES IN MEXICO

ABSTRACT: The objective of this investigation is to identify the obligation to accumulate or not 
the tips to the worker according to the labor law. It was updated in 2020, in Monclova, Coahuila, 
Mexico, and is considered qualitative. The problem arises when employers are unaware of 
the general environment of tips, such as: they are deductible, they are accumulative, tips are 
accumulated to subordinate workers according to Federal labor law, the question arises, how 
to accumulate tips? Likewise, when tips are cumulative, it entails other responsibilities with 
other laws such as the Mexican Institute of Social Security law, this causing an additional 
cost to the employer such as IMSS fees and payroll tax. It also analyzes how tips operate in 
other countries such as: Mexico, the United States of America and Japan. The different rates 
that apply in different countries are also analyzed, the best known of which are the 10% and 
15% rate. For this research, the Federal Labor Law, the Social Security Law, the Income Tax 
Law, the Value Added Tax Law and Jurisprudences are considered as literature to interpret 
the mentioned laws. The basic idea of   this research is in article 346 of the Federal Labor Law.
KEYWORDS: Tips, accumulation, labor, deductibles, cumulative.

1 |  INTRODUCCION
Esta investigación se actualizó en el año 2020, en la ciudad de Monclova, Coahuila, 

México, con enfoque cualitativo, y es de tipo descriptivo, en esta investigación se inicia con 
conceptualización para conocer el término central que es “propina”, con la idea de realizar 
los procedimientos que es cuando un trabajador recibe propinas, como es común se reciben 
propinas en empresas de servicio como es gasolineras, restaurant, hoteles entre otras. 
Para esta investigación se utilizan las leyes fiscales laborales con el objetivo de conocer 
que leyes existen para su argumentación, para esto se considera como herramienta y 
base de investigación la Ley Federal de trabajo. Asimismo, para conocer la armonía que 
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existe en las otras leyes relacionada a la investigación es: La ley del Seguro Social, ley de 
Impuesto sobre la Renta, Jurisprudencias para su interpretación, asimismo  criterios no 
vinculativos como es: criterios normativos. Para comparar la existencia de este término se 
aplican tres países en los que se identificará la obligación de dar o no dar propinas, así 
como las tasas más conocidas que existen. Se concluye que proporcionar propinas a los 
trabajadores, saber que estas no son obligatorias porque no hay armonía en las demás 
leyes de acumularlas como ingresos al trabajador.

2 |  OBJETIVO DE LA INVESTIGACION
En esta investigación se presenta el objetivo general y dos objetivos específicos, 

con el objetivo de identificar si son acumulables las propinas para el trabajador, y dos 
objetivos específicos que son los que se contestarán en la revisión de literatura.

2.1 Objetivo general
Identificar si las propinas son acumulables al trabajador para aplicar los 

procedimientos laborales.

2.1.1 Objetivos especificos

1. Identificar si las propinas son acumulables para los trabajadores de acuerdo a 
la Ley Federal de trabajo.

2. Analizar las leyes que argumentan la acumulación de las propinas.

2.1.2 Justificación

Esta investigación beneficiará a las diferentes empresas de Monclova, Coahuila, 
México, por que desconocen y por ende no acumulan las propinas que reciben los 
trabajadores, asimismo desconocen los procedimientos, asimismo el soporte que hay para 
definir si se debe o no acumular las propinas a los trabajadores. 

3 |  REVISION LITERARIA
Conceptualización. El término propina deriva del latín propinare, que significa dar 

a beber, fueron los griegos quienes fueron las primeras propinas, pero de una manera 
singular: no bebieron el último sorbo de un vaso para dedicárselo a la persona por la que 
se estaba brindando. Esta pequeña cantidad que no se consumía se convirtió con el tiempo 
en algo relacionado con el dinero (definicion.mx/PROPINA, 2018). 

Una propina es una gratificación económica destinada a premiar la prestación 
de un buen servicio. Se trata de una cantidad de dinero que complementa el precio fijo 
establecido y que va dirigida al empleado que ha facilitado dicho servicio, no hay una regla 
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general sobre que cantidad de propina hay que dar, cuando se debe hacer y en qué lugar, 
todo depende de la cultura de un país y del contexto social (definicion.mx/PROPINA, 2018).

3.1 Según ley federal de trabajo
Las propinas están contempladas en los artículos 346 y 347 de la ley Federal de 

trabajo: y de acuerdo al artículo 346. Las propinas son parte del salario de los trabajadores 
a que se refiere este capítulo en los términos del artículo 347. Los patrones no podrán 
reservarse ni tener participación alguna de ellas. Artículo 347. Si no se determina en 
calidad de propina, un porcentaje sobre las consumiciones, las partes fijaran el aumento 
que deba hacerse al salario de base para el pago de cualquier indemnización o prestación 
que corresponda a los trabajadores. El salario fijado para estos efectos será remunerador, 
debiendo tomarse en consideración la importancia del establecimiento donde se presten 
los servicios. Por ende, las propinas forman parte del salario si se trata de trabajadores 
de hoteles, restaurantes, bares y otros establecimientos análogos. Estos serán los 
únicos casos en que son deducibles (los Impuestos.com.mx, 2015).

3.1.1 Jurisprudencia. Propinas. No evidencian per se la relación laboral

Los artículos 82 y 84, de la Ley Federal del Trabajo, conceptúan al salario como 
la retribución que debe pagar el patrón al empleado por su trabajo y se integra con los 
pagos hechos en efectivo por cuota diaria, gratificaciones, percepciones, vivienda, primas, 
comisiones, prestaciones en especie y cualquiera otra cantidad o emolumento que se 
le entregue. Sin embargo, no es dable considerar la existencia del vínculo laboral, si la 
propina es el único elemento a comprobar para evidenciar la afirmación de haber percibido 
ingresos, como resultado de los supuestos servicios prestados (SCJN.GOB.MX, 1999). 

TRIBUNAL COLEGIADO EN MATERIA DE TRABAJO DEL SEGUNDO CIRCUITO.
Amparo directo 124/99. Justino Gaona Aburto. 28 de abril de 1999. Unanimidad de 

votos. Ponente: Salvador Bravo Gómez. Secretaria: Lorena Figueroa Mendieta. 
Véase: Semanario Judicial de la Federación y su Gaceta, Novena Época, Tomo IX, 

marzo de 1999, página 1439, tesis II.T.63 L, de rubro: “PROPINAS”

3.1.2 Jurisprudencia. Propinas. Son irrelevantes para acreditar el 
vínculo de trabajo

De conformidad con el artículo 20 de la Ley Federal del Trabajo, el pago del salario 
es uno de los elementos que caracterizan la relación de trabajo; luego, las propinas como 
única percepción, no equivalen al salario, elemento indispensable para la existencia del 
vínculo (SCJN.gob.mx, 1998). 

TRIBUNAL COLEGIADO EN MATERIA DE TRABAJO DEL SEGUNDO CIRCUITO.
 Amparo directo 1050/98. Apolinar Vidal López. 26 de noviembre de 1998. Unanimidad 

de votos. Ponente: Fernando Narváez Barker. Secretaria: Gloria Burgos Ortega. 
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3.1.3 Véase: semanario judicial de la federación, sexta época, volumen 
CXXVI, quinta parte, página 92, tesis de rubro: “Propinas, personas que sirven a 
cambio de. No son sujetos de relación laboral (gasolineras).”

3.2 Impueso al valor agregado
De acuerdo a la Ley de impuesto al Valor Agregado en su artículo 1, artículo 14 

penúltimo párrafo. Si las propina no es una erogación de carácter obligatorio para quienes 
recibe los servicios, sino que se trata más bien de una gratificación que de manera 
espontánea y discrecional el cliente otorga al personal que directamente lo atendió como 
estímulo por las atenciones recibidas, es evidente que en estricto sentido no puede 
constituir parte del precio total de los servicios contratados y por ende no debe ser gravada 
con el IVA, además porque tal concepto no se traduce en ingresos para la empresa actora 
con motivo de la prestación de sus servicios sino para sus trabajadores, para quienes 
constituye parte integrante de su salario, en términos del artículo 346 de la LFT por lo tanto 
debe ser objeto de un tributo pero no de IVA (Calvo & Montes, 2017).

Las propinas dentro de la LIVA Art. 1 LIVA, las propinas que reciban los trabajadores 
en hoteles y restaurantes, bares y otros establecimientos análogos, como ya se analizó 
con a, forman parte del salario, el cual no es objeto de la LIVA según artículo 14, penúltimo 
párrafo, lo cual se confirma en la siguiente tesis, no debe considerarse dentro de la base 
gravable del impuesto. Art. 18 LIVA (Calvo & Monres , 2017).

3.2.1 Boletin 2014, criterios normativos

33/2014/IVA Propinas. No forman parte de la base gravable del impuesto al valor 
agregado.

El artículo 18 de la ley del Impuesto al Valor Agregado establece que para calcular 
el impuesto tratándose de prestación de servicios, se considerará como valor el total de 
la contraprestación pactada, así como las cantidades que además se carguen o cobren 
a quien recibe el servicio por otros impuestos, derechos, viáticos, gastos de toda clase, 
reembolsos, intereses normales o moratorios, penas convencionales y cualquier otro 
concepto (www.sat.gob.mx). El artículo 346 de la Ley Federal del Trabajo indica que las 
propinas son parte del salario de los trabajadores, por lo que los patrones no podrán 
reservarse ni tener participación alguna en ellas (los Impuestos.com.mx, 2015).

De la interpretación armónica a los preceptos en cita se desprende que las 
remuneraciones que se perciben por concepto de propina no forman parte de la base 
gravable del impuesto al valor agregado por la prestación de servicios: lo anterior, ya que 
el prestador de los servicios, el patrón, no puede reservarse participación  alguna sobre las 
propinas al ser parte del salario de los trabajadores.
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3.3 Instituto Mexicano del seguro social
De acuerdo al artículo 5ª Fracción XV111 establece: Salarios o salario: la retribución 

que la Ley Federal del Trabajo define como tal, y fracción XIX, fracción reformada DOF 29 
abril 2005, 16 enero 2009 (LIMSS, 2018).

Salario base de cotización previsto en el artículo 5 a, fracción XVIII, de la ley 
del seguro social. Es equivalente al salario integrado definido en el artículo 84 
de la ley federal del trabajo

La Segunda Sala de la Suprema Corte de Justicia de la Nación al resolver la 
contradicción de tesis 7/99, de la que derivó la jurisprudencia 2a./J. 37/2000, publicada 
en el Semanario Judicial de la Federación y su Gaceta, Novena Época, Tomo XI, abril de 
2000, página 201, de rubro: “SALARIOS CAÍDOS EN CASO DE REINSTALACIÓN. DEBEN 
PAGARSE CON EL SALARIO QUE CORRESPONDE A LA CUOTA DIARIA PREVISTA EN 
EL ARTÍCULO 82 DE LA LEY FEDERAL DEL TRABAJO MÁS TODAS LAS PRESTACIONES 
QUE EL TRABAJADOR VENÍA PERCIBIENDO DE MANERA ORDINARIA DE SU PATRÓN.”, 
estableció, en cuanto a los tipos o clases de salarios percibidos por los trabajadores, que 
conforme a la Ley Federal del Trabajo y los contratos colectivos, el salario por cuota diaria 
es el efectivo que se percibe cada día; el tabulado, es el salario en efectivo por cuota diaria, 
con la diferencia de que está contenido en el tabulador de un pacto colectivo; y el salario 
integrado, previsto en el artículo 84 de la ley laboral, es el pago en efectivo por cuota 
diaria, más diversas prestaciones, como propinas, alimentos, aguinaldo, etcétera, siempre 
y cuando se entreguen al empleado por su trabajo, y que sirven de base para el pago de 
indemnizaciones. Además de las categorías antes precisadas por el más Alto Tribunal, en el 
medio laboral también se utiliza con frecuencia la expresión “salario base” como concepto 
análogo a salario por cuota diaria o salario tabulado, que también se entiende al salario 
en efectivo que recibe el trabajador diariamente. Por su parte, el artículo 5 A, fracción 
XVIII, de la Ley del Seguro Social, estatuye que para efectos de esa ley, el salario base 
de cotización se integra con los pagos hechos en efectivo por cuota diaria, gratificaciones, 
percepciones, alimentación, habitación, primas, comisiones, prestaciones en especie y 
cualquiera otra cantidad o prestación que se entregue al trabajador por su trabajo, con 
excepción de los conceptos previstos en el artículo 27 de dicha ley, como son: instrumentos 
de trabajo, ahorro, aportaciones adicionales, cuotas que le corresponde cubrir al patrón, 
alimentación y habitación, despensas en especie o en dinero, premios por asistencia y 
puntualidad, las cantidades aportadas para fines sociales, y el tiempo extraordinario, en los 
términos señalados en dicho precepto. Consecuentemente, se concluye que el salario base 
de cotización contemplado en la Ley del Seguro Social es equivalente al salario integrado 
a que hace referencia la Ley Federal del Trabajo, pues además de la cuota diaria, en él se 
integran otras prestaciones. 
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Tercer tribunal colegiado en materia de trabajo del primer circuito

3.4 Prodecom, procuraduría de comercio
La Procuraduría de la Defensa del Contribuyente es un organismo público 

descentralizado, no sectorizado, con autonomía técnica funcional y de gestión, 
especializado en materia tributaria, que proporciona de forma gratuita, ágil y sencilla 
servicios de orientación, asesoría, consulta, representación legal y defensa, investigación, 
recepción y trámite de quejas y reclamaciones contra actos u omisiones de las autoridades 
fiscales federales que vulneren los derechos de los contribuyentes, así como de acuerdos 
conclusivos como un medio alternativo para resolver de forma anticipada y consensuada 
los diferendos que durante el ejercicio de las facultades de comprobación surjan entre 
las autoridades fiscales los contribuyentes, o bien, para regularizar la situación fiscal de 
estos últimos. De igual manera Prodecon entre otras atribuciones sustantivas, fomenta la 
cultura contributiva, realiza propuestas de modificaciones normativas y legales, identifica 
e investiga problemas sistémicos, celebra reuniones periódicas con autoridades fiscales 
federales, interpreta disposiciones legales y emite recomendaciones, medidas correctivas 
y sugerencias (Prodecom, 2015).

3.4.1 Acuerdo de recomendación 08/2015 prodecon/op/023/2015 
expediente: 08928-i-qra-1754-2014 contribuyente

En la prestación de un servicio personal subordinado, de la presente resolución, 
toda vez que, para el cálculo de las retenciones del Impuesto Sobre la Renta, no consideró 
las propinas. a lo anterior y contrario a lo que la contribuyente manifiesta, las propinas 
son parte integrante de los sueldos de los trabajadores, de acuerdo a lo dispuesto en los 
artículos 110, párrafo primero, de la Ley del Impuesto sobre la Renta vigente en el ejercicio 
revisado, concatenados con los artículos 84, 344 y 346 de la Ley Federal del Trabajo. 

Sirve de apoyo a lo anterior, los Criterios Normativos del Servicio de Administración 
Tributaria, específicamente el No. 71/2009/ISR, 84, Propinas. Constituyen un ingreso 
para el trabajador, las propinas que les sean concedidas a los trabajadores, deben ser 
consideradas por el empleador para efectuar el calculo y retención del impuesto sobre la 
renta que, en su caso, resulte a cargo del trabajador, en los términos del artículo 113 de la 
Ley del Impuesto sobre la Renta. El contribuyente se encontraba obligado a retener y enterar 
el Impuesto sobre la Renta considerando las propinas que entregó a sus empleados, de 
conformidad con lo dispuesto en los artículos 113, párrafo primero y segundo y 118, párrafo 
primero, fracción I, de la Ley del Impuesto sobre la Renta vigente en el ejercicio revisado. 

3.5 Jurisprudencia
Propinas. no forman parte del salario cuando el trabajador es gerente de la empresa 

o establecimiento pues, de conformidad con el artículo 11 de la ley federal del trabajo, es 
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representante del patrón.
De conformidad con el artículo 346 de la Ley Federal del Trabajo, las propinas 

(gratificaciones que se dan en numerario como agradecimiento por la prestación de un 
servicio) son parte del salario de los trabajadores que laboran en restaurantes, sin embargo, 
cuando el actor es gerente del establecimiento debe considerarse como representante del 
patrón, en términos del artículo 11 de la propia ley y, por tanto, no tiene derecho a reclamar 
como prestación laboral el pago de las propinas, dada la naturaleza de su cargo. 

Tercer tribunal colegiado en materia de trabajo del primer circuito
Amparo directo 1063/2009. Luis Eduardo Rendón Vitela. 13 de enero de 2010. 

Unanimidad de votos. Ponente: Alicia Rodríguez Cruz. Secretario: Juan Martín Vera Barajas.

3.5.1 Jurisprudencia. Propinas. No forman parte del salario cuando el 
trabajador es gerente de la empresa o establecimiento pues, de conformidad con 
el artículo 11 de la ley federal del trabajo, es representante del patrón

De conformidad con el artículo 346 de la Ley Federal del Trabajo, las propinas 
(gratificaciones que se dan en numerario como agradecimiento por la prestación de un 
servicio) son parte del salario de los trabajadores que laboran en restaurantes, sin embargo, 
cuando el actor es gerente del establecimiento debe considerarse como representante del 
patrón, en términos del artículo 11 de la propia ley y, por tanto, no tiene derecho a reclamar 
como prestación laboral el pago de las propinas, dada la naturaleza de su cargo. 

Tercer tribunal colegiado en materia de trabajo del primer circuito
Amparo directo 1063/2009. Luis Eduardo Rendón Vitela. 13 de enero de 2010. 

Unanimidad de votos. Ponente: Alicia Rodríguez Cruz. Secretario: Juan Martín Vera Barajas.
3.6 Comparacion de paises para identificar la existencia de propinas, Mexico, 
Estados Unidos de America y Japón

México En este país las propinas no son obligatorias y por ende no es deducible para el 
contribuyente que desea aportar considerando como base el 10%, no obstante, se 
recomienda sobre la base del consumo o del servicio.

Estados 
Unidos USA

En estados Unidos es costumbre dar propina por un importe aproximado del 10% 
o del 15% del servicio, normalmente los empleados que reciban una gratificación 
denominada TIP en ingles son taxistas, camareros, recepcionistas y en general, 
todos aquellos que no realizan su actividad en grandes superficies, se trata de una 
costumbre generalizada y está considerado como mal visto no hacerlo como una 
muestra de descortesía hacia el trabajador. La razón que justifica esta práctica es el 
bajo salario que perciben los empleados y en consecuencia se ofrece un complemento 
que sirve como compensación.

Japón En este país no existe esta costumbre y si un viajero diera una propina el trabajador 
seguramente se ofendería por ello, en China ocurre algo similar y en Singapur esta 
estrictamente prohibido.

Tabla 1. Comparativo de países para la existencia de propinas

(definicion.mx/PROPINA, 2018).
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4 |  CONCLUSIÓN
La propina tácitamente no se encuentra en el artículo 25, así como en el artículo 

147 de la Ley del Impuesto sobre la renta, y no es un gasto estrictamente indispensable de 
acuerdo a la ley en mención, por lo tanto, no será deducible para el contribuyente. 

No obstante, el tema que ocupa es que no hay armonía en leyes laborales para 
conocer con certeza que se acumula la propina al trabajador, porque primero las autoridades 
deben atar cabos para argumentar, porque por una parte el patrón no le está entregando 
al trabajador la propina, se la entrega un tercero por un servicio que le proporciona el 
trabajador.

Por una parte, PRODECOM, que es un organismo público descentralizado, no 
sectorizado, con autonomía técnica funcional y de gestión, especializado en materia 
tributaria menciona que no está obligado acumular al trabajador por qué no lo está 
entregando el patrón, lo está proporcionando un tercero. A la vez si el patrón lo paga le 
ocasionaría una lesión porque integraría las cuotas del seguro social, así como el Impuesto 
sobre nóminas.

Para la ley del impuesto al valor agregado no aplica la base porque no es deducible 
así como acumulable y es evidente que en estricto sentido no puede constituir parte del 
precio total de los servicios contratados y por ende no debe ser gravada IVA, además 
porque tal concepto no se traduce en ingresos para la empresa actora con motivo de la 
prestación de sus servicios sino para sus trabajadores, para quienes constituye parte 
integrante de su salario, en términos del artículo 346 de la LFT por lo tanto debe ser objeto 
de un tributo pero no de IVA.

La ley Laboral es la que formalmente considera acumulable las propinas para el 
trabajador de acuerdo al artículo 346 de la Ley Federal de trabajo, en la ley del Seguro 
social también se considera que forma parte del salario es decir se integra en base a la 
cotización, en ambas leyes hay armonía para la acumulación e integración, no siendo así 
en jurisprudencia ni en PRODECOM.
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